PARECER Nº  1714  , DE 2004 

da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº 704, de 2001 

De iniciativa do nobre Deputado Edson Gomes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a implantação de aparelhos de videoconferência para interrogatório a distância de presidiários.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 153ª a 157ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29/10/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável, com emenda.

Nesta oportunidade, vem o Projeto ao exame desta Comissão de Segurança Pública, nos termos do art. 31, § 16, da XI Consolidação do Regimento Interno.

Na condição de relator designado por este órgão,  verificamos que o projeto tem por escopo agilizar a prestação jurisdicional no Estado, além de evitar a mobilização de um enorme contingente de policiais militares na escolta dos presos até os fóruns.

Com a utilização da videoconferência o preso será interrogado sem sair do presídio ou da cadeia, em salas especialmente destinadas a este fim, cercado de todas as garantias constitucionais aplicáveis ao processo penal.

A seguir, reconhecemos que a emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça aprimora o texto do projeto, procurando cercar a proposta de todas as garantias que a Constituição Federal reserva aos presos e aos acusados em geral.

Observamos, todavia, que a proposta preconizada no presente projeto pode ser estendida também às audiências nas quais seja imprescindível a presença do preso. Por este motivo propomos a seguinte



SUBEMENDA

Dê-se à Ementa e ao artigo 1.º do Projeto de lei n.º 704, de 2001, na forma da emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça, a seguinte redação:




Dispõe sobre a implantação de aparelhos de videoconferência para interrogatório e audiências a distância dos presos

Artigo 1.º - Nos procedimentos judiciais destinados ao interrogatório e audiência de presos, poderão ser utilizados aparelhos de videoconferência, com o objetivo de tornar mais célere o trâmite processual, observadas as garantias constitucionais.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 704, de 2001, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça, na forma da subemenda ora apresentada.

a) MAURO MENUCHI -  Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda proposta pela CCJ, na forma da subemenda apresentada.

Sala das Comissões, em 20/4/2004 

a) Romeu Tuma – Presidente

Ubiratan Guimarães – Afanasio Jazadji – Rosmary Corrêa – Mauro Menuchi – Conte Lopes – Romeu Tuma. 

